Leis civis : comentadas e anotadas by Nery Junior, Nelson & Nery, Rosa Maria de Andrade
NELSON NERY JUNIOR 
ROSA MARIA DE ANDRADE NERY 












Diretora de Operações de Conteúdo 
Juliana Mayumi Ono 
Editores: Andréia Regina Schneider Nunes, Cristiane Gonzalez Basile de Faria, Diego Garcia Mendonça, 
Iviê A. M. Loureiro Gomes e Luciana Felix 
Assistente Administrativo Editorial: Juliana Camilo Menezes 
Produção Editorial 
Coordenação 
Juliana De Cicco Bianco 
Analistas Editoriais: Danielle Rondon Castro de Morais, Flávia Campos Marcelino Martines, Gabriele Lais Sant'Anna 
dos Santos, George Silva Melo, Luara Coentro dos Santos e Luciano Mazzolenis J. Cavalheiro 
Qualidade Editorial 
Coordenação 
Luciana Vaz Cameira 
Analistas de Qualidade Editorial: Carina Xavier Silva, Cinthia Santos Galarza, Cíntia Mesojedovas Nogueira, Daniela 
Medeiros Gonçalves Melo, Daniele de Andrade Vintecinco e Maria Angélica Leite 
Capa:Tony Rodrigues 
Administrativo e Produção Gráfica 
Coordenação 
Caio Henrique Andrade 
Analista Administrativo: Antonia Pereira 
Assistente Administrativo: Francisca Lucélia Carvalho de Sena 
Analista de Produção Gráfica: Rafael da Costa Brito 
Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 
(Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil) 
Nery Junior, Nelson 
Leis civis e processuais civis comentadas / Nelson Nery Junior, Rosa 
Maria de Andrade Nery. - 4. ed. rev., atual. e ampl. - São Paulo: Editora 





1. Direito civil - Legislação - Brasil I. Nery, Rosa Maria de Andrade. 
11. Título. 
15-08152 CDU-347(81 )(094.56) 
Índices para catálogo sistemático: 1. Brasil: Leis civis comentadas: Direito 347(81 )(094.56) 




CURRICUIA DOS AUTORES ................................................................................................ 9 

PREFÁCIO À 4.3 EDIÇÃO...................................................................................................... 11 

PREFÁCIO À 3.3 EDIÇÃO................. .. .................................. ................................................. 13 

PREFÁCIO À 2.3 EDIÇÃO...................................................................................................... 15 





COMO CONSULTAR O LIVRO .............. ...................... ........................................................ 171 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

Ementário..................................................................................................................... ....... 173 

L 7347, de 24.7.1985 (LACP) - Disciplina a ação civil pública de responsabilidade por 

danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artísti­
co, estético, histórico, turístico e paisagístico (vetado) e dá outras providências. ...... 173 





L 9784, de 29.1.1999 (LPA) - Regula o processo administrativo no âmbito da 





Ementário...................................................................................................................... ...... 305 

DL 911, de 1°.10.1969 (LAF) -Altera a redação do art. 66 da Lei 4.728, de 14 de julho 

de 1965, estabelece normas de processo sobre alienação fiduciária, e dá outras pro­
vidências. ..... ...... ... ... .... .... ........... ....... ............ ....... ... ..... ... .... ... ..... .... .... ................... ...... 305 

L 9514, de 20.11.1997 (LAFIm) - Dispõe sobre o Sistema de Financiamento Imobiliário, 





Ementário............................................................................................................ .......... ...... 344 

L 5478, de 25.7.1968 (LA) - Dispõe sobre ação de alimentos e dá outras providências








ARBITRAGEM E MEDIAÇÃO 
Ementário ................ ........ ................. ................................................................................... 376 
L 9307, de 23.9.1996 (LArb) - Dispõe sobre a arbitragem. .............................................. 376 
L 13140, de 26.6.2015 (LMed) - Dispõe sobre a mediação entre particulares como meio 
de solução de controvérsias e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da 
administração pública; altera a Lei n. 9469, de 10 de julho de 1997, e o Decreto 
n. 70235, de 6 de março de 1972; e revoga o § 2. o do art. 6. 0 da Lei n. 9469, de 10 de 
julho de 1997. ............................................................................................................... 415 
COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA 
Ementário............................................................................................................................ 422 
DL 58, de 10.12.1937 (CCV) - Dispõe sobre o loteamento e a venda de terrenos para 
pagamento em prestações.......................................................... ................................... 422 
D 3079, de 15.9.1938 - Regulamenta o Dec.-lei 58, de 10 de dezembro de 1937, que 
dispõe sobre o loteamento e a venda de terrenos para pagamento em prestações. ..... 436 
CONSUMIDOR 
Ementário ............................................................................................................................ 442 
L 8078, de 11.9.1990 (CDC) - Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras pro­
vidências. ..................................................................... ................................................ . 443 
Regulamento do Código de Defesa do Consumidor (RCDC) - D 2181, de 20.3.1997 
(RCDC) - Dispõe sobre a organização do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor 
- SNDC, estabelece as normas gerais de aplicação das sanções administrativas pre­
vistas na Lei 8078, de 11 de setembro de 1990, revoga o Decreto 861, de 9 de julho 
de 1993, e dá outras providências. ........................................... ................................. .. . 658 
CRIANÇA E ADOLESCENTE 
L 8069, de 13.7. 1990 (ECA) - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
e dá outras providências. .............................................................................................. 671 
DEPOSITÁRIO INFIEL 
L 8866, de 11.4.1994 (LDeplnf) - Dispõe sobre o depositário infiel de valor pertencente 
à Fazenda Pública e dá outras providências...... .. .......................... .............................. 829 
D 678, de 6.11.1992 - Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
(Pacto de São José da Costa Rica), de 22 de novembro de 1969. ................................ 833 
DESAPROPRIAÇÃO 
DL 3365, de 21.6.1941 (LD) - Dispõe sobre desapropriações por utilidade pública. ...... 847 
L 4132, de 10.9.l962 - Define os casos de desapropriação por interesse social e dispõe 
sobre sua aplicação. ..................................................................................................... 874 
DL 512, de 21.3.1969 - Regula a Política Nacional de Viação Rodoviária, fixa diretrizes 
para a reorganização do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem e dá ou­
tras providências ........................................................................................................... 876 
DL 1075, de 22.1.1970 - Regula a imissão de posse, initio litis, em imóveis residenciais 






















LC 76, de 6.7.1993 (LDRA) - Dispõe sobre o procedimento contraditório especial, de 
rito sumário, para o processo de desapropriação de imóvel rural, por interesse so­
cial, para fins de reforma agrária .............................................. .................................. 878 
DIREITOS AUTORAIS E EDIÇÃO 
L9610,deI9.2.1998(LDA)-Altera,atualizaeconsolidaalegislaçãosobredireitosautorais 
e dá outras providências. ................... ........................................................................... 886 
DIVÓRCIO E SEPARAÇÃO JUDICIAL 
L 6515, de 26.12.1977 (LDi) - Regula os casos de dissolução da sociedade conjugal e do 
casamento, seus efeitos e respectivos processos, e dá outras providências. ...... .......... 929 
ESTATUTO DA TERRA 
L 4504, de 30.11.1964 (ET) - Dispõe sobre o Estatuto da Terra, e dá outras providên­
cias. ............................................................................................................................... 970 
EXECUÇÃO FISCAL 
L 6830, de 22.9.1980 (LEF) - Dispõe sobre a cobrança da Dívida Ativa da Fazenda 
Pública e dá outras providências. ................................................................................ 1025 
D 7574, de 29.9.2011- Regulamenta o processo de determinação e exigência de créditos 
tributários da União, o processo de consulta sobre a aplicação da legislação tribu­
tária federal e outros processos que especifica, sobre matérias administradas pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. ...................................................................... 1042 
FALÊNCIAS E RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS 
L 11101, de 9.2.2005 (LF) - Regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência 
do empresário e da sociedade empresária. ... .... ........... ........ ............. .... ....................... 1069 
DL 7661, de 21.6.1945 (LF/1945) (Revogado, mas vigente até o deslinde do último pro­
cesso falencial iniciado sob sua égide.) ­ Lei de Falências. ........................................ 1217 
INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE 
L 8560, de 29.12.1992 (LIP) - Regula a investigação de paternidade dosfilhos havidos fora 
do casamento e dá outras providências. .................................................. ..................... 1324 
JORNADAS DE DIREITO CIVIL ­ STJ............................................................................... 1333 
Jornada III DirCiv STJ . ..................... ............ ....... ............................................................... 1345 
Jornada IV DirCiv STJ ........................................................................................................ 1355 
Jornada V DirCiv STJ ......................................................................................................... 1364 
Jornada VI DirCiv STJ ........................................................................................................ 1374 
Jornada I DirCom STJ......................................................................................................... 1388 
Jornada II DirCom STJ ....................................................................................................... 1391 
JUIZADOS ESPECIAIS 
L 9099, de 26.9.1995 (LJE) - Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais e dá 
outras providências............................................. .......................................................... 1399 
L 10259, de 12.7.2001 (LJEFed) - Dispõe sobre a instituição dos Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça FederaL....................................................... 1472 
STJ00101998
~má~ 1~ 
Enunciados do Fórum Nacional dos Juizados Especiais (FONAJE) - (Atualizados até o 

XXV Encontro, São Luís, MA) ... ........... .... ............. .... .... ........ ..... .... .... ...... .................... 1459 

Súmulas da Turma de Uniformização dos Juizados Especiais Federais ............................ 1488 

Enunciados do Fórum Nacional dos Juizados Especiais Federais (FonajeF) ..................... 1491 

Enunciados das Turmas Recursais do Juizado Especial Federal de São Pau1o/SP ............. 1498 

L 12153, de 22.12.2009 (LJEFP) - Dispõe sobre os Juizados Especiais da Fazenda Pública 

no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios ........... 1499 

LOCAÇÃO .................... 1506
Ementário ....................................................................................................... . 

L 8245, de 18.10.1991 (LI) - Dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e os proce­
dimentos a elas pertinentes. .......................................................................................... 1506 

MANDADO DE SEGURANÇA (LMS) 

L 12016, de 7.8.2009 (LMS) - Disciplina o mandado de segurança individual e coletivo 

e dá outras providências. ........ .... .... .... .... ................ ..... .................... ....... ..... ................. 1632 

MARCO CIVIL DA INTERNET 

Ementário...................................................................................................................... ...... 1697 

L 12965, DE 23 DE ABRIL DE 2014 (MCI) - Estabelece princípios, garantias, direitos 





Ementário ............................................................................................................................ 1712 

L 10257, de 10.7.2001 (ECid) -Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 

estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências.................... 1712 

PORTADOR DE DEFICIÊNCIA 

L 13146, de 6.7.2015 - Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 





Ementário..................................................................................................................... ....... 1793 

L 8213, de 24.7.1991 (LPBPS) - Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência 






perante o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal. ....................... 1879 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Ementário................ ............................................................................................................ 1887 
















SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
L 7746, de 30.3.1989 - Dispõe sobre a composição e instalação do Superior Tribunal 

de Justiça, cria o respectivo Quadro de Pessoal, disciplina o funcionamento do 

Conselho da Justiça Federal, e dá outras providências. .............................................. 1964 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça (RISTJ) .......... ...... ..................... .... ..... 1965 

Resolução 8, de 7.8.2008 - Estabelece os procedimentos relativos ao processamento e 

julgamento de recursos especiais repetitivos. ..................................... ....... ... ............... 2018 

Resolução 17, de 4.9.2013 - Dispõe sobre a competência do Presidente do Superior 

Tribunal de Justiça para, nas hipóteses que especifica, julgar os feitos antes da dis­
tribuição aos ministros e dá outras providências ........................................................ 2019 

REGISTROS PÚBLICOS 
Ementário .. ......................... .... ..... .... .. ..................... ......... .. .......................... .. ... ..... ....... ....... 2024 

L 6015, de 31.12.1973 (LRP) - Dispõe sobre os Registros Públicos, e dá outras providên
cias................ .. ................................ ......................... ...................... ......... ......... ............. 2024 

L 8935, de 18.11.1994 (LNR) - Regulamenta o art. 236 da Constituição Federal, dispon­
do sobre serviços notariais e de registro. ..... ................................................................ 2109 

SOCIEDADES POR AÇÕES 
L 6404, de 15.12.1976 (LSA) - Dispõe sobre as sociedades por ações. ....... ...... ...... ......... 2131 

TÍTULOS DE CRÉDITO 
Ementário .... ... .... .......... .......... ..... .... .... ............... .... .... ..... .... ... .... . .. ..... . ..... .... ..... .... ... ...... ..... 2233 

CHEQUE 
L 7357, de 2.9.1985 (LCh) - Dispõe sobre o cheque e dá outras providências. ................ 2237 

D 57595, de 7.1.1966 [LUnif (D 57595/66)] - Promulga as Convenções para adoção de 

uma Lei Uniforme em matéria de cheques. .......... ........ .. ....... .. .......... ...... ....... ... .. ......... 2253 

CONHECIMENTO DE DEPÓSITO E WARRANT 

D 1102, de 21.11.1903 - Institui regras para o estabelecimento de empresas de arma­
zéns-gerais, determinando os direitos e obrigações dessas empresas. ........................ 2268 

LD 3, de 26.9.1962 - Altera dispositivos do D 1102, de 21 de novembro de 1903, e dá 

outras providências. .... .... ....... ......... ....... .... .... .... ........ ..... ....... ... ...... ..... ..... ....... ............. 2277 

CRÉDITO IMOBILIÁRIO E CRÉDITO BANCÁRIO 
L 10931, de 2.8.2004 (LPAIJ) - Dispõe sobre o patrimônio de afetação de incorporações 

imobiliárias, Letra de Crédito Imobiliário, Cédula de Crédito Imobiliário, Cédula de 

Crédito Bancário, altera o Decreto-lei 911, de r de outubro de 1969, as Leis 4591, 

de 16 de dezembro de 1964, 4728, de 14 de julho de 1965, e 10406, de 10 de janeiro 

de 2002, e dá outras providências. ................... ............. .... .... .... .................... ............... 2278 

CRÉDITO INDUSTRIAL 
DL 413, de 9.1.1969 (LECCI) - Dispõe sobre títulos de crédito industrial e dá outras 
providências. ... .... ... ........ ..... ..... ...... ..... .... ... ..... ..... ........ ... .... ..... ..... .. .. .. .. . ..... ...... ......... ... 2287 
STJ00101998
Sumário 168 1 
CRÉDITO RURAL 
DL 167, de 14.2.1967 (LECCR) - Dispõe sobre títulos de crédito rural e dá outras pro­
vidências. ................................. ..................................................................................... 2295 
A 
DUPLICATA 
L 5474, de 18.7.1968 (LDup) - Dispõe sobre as duplicatas e dá outras providências...... 
LETRA DE CÂMBIO E NOTA PROMISSÓRIA (LLC) 
2306 I 
D 2044, de 31.12.1908 - Define a letra de câmbio e a nota promissória e regula as ope­
rações cambiais. ........................... .................................................................. ........ ...... 2314 
D 57663, de 24.1.1966 [LUnif (D 57663/66)] - Promulga as Convenções para adoção de 
uma Lei Uniforme em matéria de letras de câmbio e notas promissórias. .................. 2323 
DL 1700, de 18.10.1979 - Extingue o registro das letras de câmbio e notas promissórias 
e dá outras providências. .............................................................................................. 2341 
TRIBUNAIS REGIONAIS FEDERAIS 
L 7727, DE 9.1.1989 (LTRF) - Dispõe sobre a composição inicial dos Tribunais 
Regionais Federais e sua instalação, cria os respectivos quadros de pessoal e dá 
outras providências....................................................................................................... 2342 
USUCAPIÃO ESPECIAL 
L 6969, de 10.12. 1981 (LUE) - Dispõe sobre a aquisição, por usucapião especial, de 
imóveis rurais, altera a redação do § 2° do art. 589 do Código Civil e dá outras pro­
vidências. ...................................................................................................................... 2344 
ÍNDICE DE ASSUNTOS................................................... . ...................................................... 2353 
EMENTÁRIO TEMÁTICO DE LEGISLAÇÃO .................................................................. 2371 
Conteúdo exclusivo no ProView 
ABUSO DO PODER ECONÔMICO 
L 12529, de 30.11.2011 (LDC) - Estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa da 
Concorrência; dispõe sobre a prevenção e repressão às infrações contra a ordem 
econômica; altera a L 8137, de 27.12.1990, o DL 3689, de 3.10.1941 (CPP) e a L 
7347, de 24.7.1985 (LACP), revoga dispositivos da L 8884, de 11.6.1994 (LAT) e a L 
9781, de 19.1.1999 e dá outras providências. 
LDel 4, de 26.9.1962 - Dispõe sobre a intervenção no domínio econômico para assegu­
rar a livre distribuição de produtos necessários ao consumo do povo. 
D 4702, de 21.5.2003 - Promulga o Acordo entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América Relativo à Cooperação entre 
suas Autoridades de Defesa da Concorrência na Aplicação de suas Leis de Concorrência. 
D 7738, de 28.5.2012 - Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos 
cargos em comissão do Conselho Administrativo de Defesa Econômica ­ CADE 
Res. Cade 1, de 29.5.2012 (Ricade) - Aprova o Regimento Interno do Conselho 




L 1060, de 5.2.1950 (LAJ) - Estabelece normas para a concessão de assistênciajudici­
ária aos necessitados. 
BENS DA UNIÃO 
DL 9760, de 5.9.1946 - Dispõe sobre os bens imóveis da União e dá outras providências. 
DL 2398, de 21.12.1987 - Dispõe sobre foros, laudêmios e taxas de ocupação relativas 
a imóveis de propriedade da União e dá outras providências. 
L 9636, de 15.5.1998 - Dispõe sobre a regularização, administração, aforamento e alie­
nação de bens imóveis de domínio da União, altera dispositivos dos Decs.-leis 9.760, 
de 5 de setembro de 1946, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987, regulamenta o § 2° do 
art. 49 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e dá outras providências. 
L 9821, de 23.8.1999 -Altera dispositivos das Leis 5.972, de 11 de dezembro de 1973, e 
9.636, de 15 de maio de 1998, e dá outras providências. 
D 3725, de 10.1.2001 - Regulamenta a Lei 9.636, de 15 de maio de 1998, que dispõe 
sobre a regularização, administração, aforamento e alienação de bens imóveis de 
domínio da União, e dá outras providências. 
L 10852, de 29.3.2004 -Altera o art. 47 da Lei 9.636, de 15 de maio de 1998. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ANTIGO 
DL 1608, de 18.9.1939 (CPC/39) 
ELABORAÇÃO E REDAÇÃO DAS LEIS 
LC 95, DE 26.2.1998 (LPL) - Dispõe sobre a elaboração. a redação, a alteração e a con­
solidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da Constituição 
Federal, e estabelece normas para a consolidação dos atos normativos que menciona. 
D 4176, DE 28.3.2002 - Estabelece normas e diretrizes para a elaboração, a redação, 
a alteração, a consolidação e o encaminhamento ao Presidente da República de 
projetos de atos normativos de competência dos órgãos do Poder Executivo Federal, 
e dá outras providências. 
EXECUÇÕES ESPECIAIS 
DL 21, de 17.9.1966 - Dispõe sobre assistência financeira às empresas pelas Caixas 
Econômicas Federais. 
DL 70, de 21.11.1966 - Autoriza o funcionamento de associações de poupança e emprés­
timo e institui a cédula hipotecária. 
DL 167, de 14.2.1967 - Dispõe sobre títulos de crédito rural e dá outras providências. 
DL 413, de 9.1.1969 - Dispõe sobre títulos de crédito industrial e dá outras providências. 
L 5741, de 10 .12.1971 - Dispõe sobre a proteção do financiamento de bens imóveis vin­
culados ao Sistema Financeiro da Habitação. 
JUSTIÇA FEDERAL 
L 5010, de 30.5.1966 (LJF) - Organiza a Justiça Federal de primeira instância, e dá 
outras providências. 
L 9289, de 4.7.1996 (RCJF) -Dispõe sobre as custas devidas à União, na Justiça Federal 
de primeiro e segundo graus e dá outras providências. 
STJ00101998
170 Sumário 
L 12011, de 4.8.2009 - Dispõe sobre a criação de 230 (duzentas e trinta) Varas Federais, 
destinadas, precipuamente, à interiorização da Justiça Federal de primeiro grau e à 
implantação dos Juizados Especiais Federais no País, e dá outras providências. 
JUVENTUDE 
L 12852, de 5.8.2013 - Institui o Estatuto da Juventude e dispõe sobre os direitos dos 
jovens, os princípios e diretrizes das políticas públicas de juventude e o Sistema 
Nacional de Juventude - SINAJUVE. 
MEDIDA CAUTELAR 
L 8397, DE 6.1.1992 - LEI DA MEDIDA CAUTELAR FISCAL (LMCF) - Institui me­
dida cautelar fiscal e dá outras providências. 
L 8437, DE 30.6.1992 - LEI DA MEDIDA CAUTELAR (LMC) - Dispõe sobre a con­
cessão de medidas cautelares contra atos do Poder Público e dá outras providências. 
D 2626, DE 15.6.1998 - Promulga o Protocolo de Medidas Cautelares, concluído em 
Ouro Preto, em 16 de dezembro de 1994. 
MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
LC 123, de 14.12.2006 (ENM) - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 
24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de r de maio de 1943, da Lei 10.189, de 14 de fevereiro de 
2001, da Lei Complementar 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis 9.317, de 
5 de dezembro de 1996, e 9.841. de 5 de outubro de 1999. 
STJ00101998
